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RESUMO
As políticas públicas atribuídas aos adolescentes evidenciam as representações 
sociais destinadas a esses grupos ao longo da história. Este estudo teve como obje-
tivo analisar a produção científica sobre os desafios e as perspectivas das políticas 
públicas de saúde para os adolescentes no Brasil. Trata-se de uma revisão de literatura 
realizada nas bases de dados Scientific Electronic Library Online e Google Scholar, 
utilizando a combinação dos descritores adolescente, política pública e saúde. Esta 
análise resultou em 16 artigos científicos, incluindo legislações, sem marco tem-
poral definido. Pode-se identificar que as políticas de saúde para os adolescentes 
adquiriram maior destaque recentemente em virtude dos efeitos da pandemia de 
Covid-19 sobre esse público. A construção da adolescência passa por referência 
etária e biológica, além de relações entre gerações e concepções sociais. A expo-
sição constante a variados agentes traz aos adolescentes o risco de desenvolverem 
comportamentos que afetam a saúde, o bem-estar integral e a competência social, 
como o crescimento da violência e o uso irracional de substâncias medicamentosas, 
com ou sem prescrição, endossando a deficiência assistencial na área da saúde. 
Assim, situar a adolescência como enfoque de política pública e produção científica 
demanda uma ótica integral, interprofissional e multisetorial, com reconhecimento 
desse público como sujeitos de direitos. Nota-se a necessidade de avaliação dos 
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fatores históricos e sociais em torno da adolescência para o delineamento de estra-
tégias e ações objetivando a promoção da saúde articulada intersetorialmente.
Palavras-chave: Adolescente, Política pública, Saúde.
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INTRODUÇÃO

As políticas públicas atribuídas aos adolescentes evidenciam as represen-
tações sociais destinadas a esses grupos ao longo da história. Vale lembrar que 
a adolescência, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), compreende 
o período cronológico que se estende dos dez aos 19 anos de idade, sendo uma 
fase marcada por transformações psicológicas e sociais, como também anatômi-
cas e fisiológicas, o que pode contribuir para vulnerabilidade e comportamentos 
de riscos (Barbosa et al., 2022a). Soma-se a isso o fato de que esse é um período 
em que os adolescentes lidam com inúmeras descobertas e conflitos externos e 
internos, inclusive no ambiente escolar.

É importante mencionar que existem situações de vulnerabilidade às quais 
os adolescentes são expostos continuamente, e que podem ocasionar infec-
ções sexualmente transmissíveis. Dessa forma, podem-se pontuar: condições 
socioeconômicas, prática sexual precoce, não adesão ao uso do preservativo, 
baixo nível de escolaridade, diferenças de gênero e barreiras de comunicação 
e acessibilidade aos serviços de saúde em nível de atenção primária (Franco et 
al., 2020).

No tocante à promoção da saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes, 
essa ação consiste em uma responsabilidade mútua da escola, da família e da 
comunidade. Contudo, nota-se que fatores como a falta de diálogo, a educa-
ção autoritária imposta pelos pais e a escassez de ações educativas contribuem 
para aumentar os mitos e tabus acerca da saúde sexual e reprodutiva ainda nos 
dias atuais, o que aumenta a exposição a práticas sexuais inseguras no público 
jovem, que, geralmente, experimenta a sexualidade de forma mais aguçada (Reis 
et al., 2023).

A partir do pressuposto, Franco et al. (2020) comprovam que a preven-
ção às doenças, agravos e desfechos negativos em saúde tem obtido relevância 
significativa, e a educação em saúde, através de ações estratégicas, deve ser 
direcionada aos diferentes públicos, incluindo, em grande parte, os adolescen-
tes escolares.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
- PCNEM (Brasil, 2000) trabalhar esse tema na escola funciona como uma ativi-
dade integrada, com transversalidade por todos os níveis de ensino e disciplinas, 
pois está relacionada a uma questão inerente ao ser humano, desenvolvida de 
forma coletiva e social ao longo da vida.
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Assim, esse trabalho consistiu em uma revisão bibliográfica cujo objetivo 
foi analisar a produção científica sobre os desafios e as perspectivas das políticas 
públicas de saúde para os adolescentes no Brasil.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão bibliográfica em que foram utilizadas as bases de 
dados online SCIELO – Scientific Electronic Library Online – e Google Scholar, 
aplicando os descritores adolescentes, política pública e saúde.

Dessa forma, inicialmente foi realizada uma busca de pesquisas sobre as 
políticas públicas em saúde, objetivando identificar as concepções históricas no 
cuidado com a saúde do público adolescente, citadas em periódicos, por meio 
da literatura sobre o tema.

Destarte, foram empregados como critérios de inclusão os estudos que 
abordavam políticas públicas voltadas para o público adolescentes, textos nacio-
nais e trabalhos publicados sem marco temporal definido. Para finalizar a seleção, 
foram descartados os textos que não atendiam os critérios estabelecidos.

Assim, foram selecionados 16 artigos, organizados em fichas onde cons-
tava uma síntese para apreender as concepções históricas políticas voltadas para 
a saúde dos adolescentes.

REFERENCIAL TEÓRICO

Sehnem et al. (2019), a adolescência é delineada por uma referência etária 
e biológica, cuja construção acontece de acordo com relações entre gerações 
e concepções sociais. Em virtude de ser uma fase de mudanças na vida dos 
indivíduos com velocidade considerável (Valença; Guimarães; Siqueira, 2020), 
Medeiros et al. (2021) defende a necessidade de avaliação dos fatores histó-
ricos e sociais em torno dessa etapa, de delineamento de estratégias e ações 
objetivando a promoção da saúde nos ambientes escolares, além do acompa-
nhamento contínuo da saúde dos escolares.

Essa demanda também é reforçada pela preocupação com a extensão 
de eventos patológicos para a fase adulta, como, por exemplo, o transtorno 
depressivo, que aparenta ter relação com uma maior probabilidade de chan-
ces de doença cardiovascular e aterosclerose prematura. O acontecimento de 
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um episódio aumenta a probabilidade de continuidade dos eventos no futuro 
(Valença; Guimarães; Siqueira, 2020).

Tal fator é preocupante uma vez que a criança e o adolescente são cons-
tantemente expostos a uma grande variedade de agentes, estando sob o risco 
de desenvolverem comportamentos que afetam a saúde, o bem-estar integral e 
a competência social do adolescente (Sales et al., 2020; Cardoso; Cecconello, 
2019).

Em se tratando da saúde mental desse público, Grillo e Silva (2004) relatam 
que ainda não existe um consenso sobre a definição dos transtornos psiquiátricos, 
pois estes podem apresentar variações em diferentes culturas. Soma-se a isso a 
dificuldade de sua detecção precoce e de mensuração objetiva da presença 
e gravidade desses transtornos comportamentais. Apesar de poucas situações 
conduzirem a criança ou o adolescente à consulta pediátrica em um serviço de 
urgência e emergência, o reconhecimento precoce das manifestações com-
portamentais adversas pode propiciar o encaminhamento adequado para que 
intervenções possam melhorar o quadro do indivíduo (Hartmann, 2020).

Outro aspecto preocupante para a saúde pública consiste no consumo de 
medicamentos, um índice relacionado diretamente com a qualidade dos servi-
ços de saúde. Nesse âmbito, as crianças e adolescentes representam um grupo 
fortemente predisposto ao uso irracional de substâncias medicamentosas com e 
sem prescrição médica (Valença; Guimarães; Siqueira, 2020).

O crescimento e a difusão da automedicação a nível mundial obtêm 
contribuição significativa de fatores econômicos, políticos e culturais. Avanci, 
Assis e Oliveira (2013) observam que o padrão de utilização de medicamentos 
na infância e na adolescência ainda são deficientes, principalmente nos países 
em desenvolvimento. A prevalência no Brasil ainda dispõe de poucos estudos e 
abordagem não sistemática, possuindo análises em diferentes faixas de idade, 
variando de 7,1 a 53,2% (Avanci; Assis; Oliveira, 2013).

Ainda que haja uma contradição no que diz respeito à influência do padrão 
de utilização dos serviços de saúde e automedicação, Valença, Guimarães e 
Siqueira (2020) observaram que usuários do sistema público de saúde demons-
traram maior probabilidade de adesão à automedicação. Tal fato indica a 
importância da adoção de políticas de intervenções e estratégias de promoção 
e proteção à saúde, objetivando a prevenção da automedicação, sobretudo no 
público infantil e adolescente.



Políticas públicas de educação (Vol. 3)
ISBN: 978-65-5222-030-1

222

O reforço das políticas de saúde para adolescentes adquiriu ainda maior 
destaque nos últimos anos em virtude dos efeitos da pandemia de Covid-19 
sobre esse público. A mudança na rotina das pessoas em decorrência das situa-
ções de isolamento e distanciamento provocou alterações profundas na rotina 
familiar, atingindo sobretudo crianças e adolescentes (Marques et al., 2020).

Em virtude da sobrecarga sobre os pais e responsáveis gerada com essa 
nova rotina doméstica, a UNICEF (2020) desenvolveu um documento de orien-
tações sobre o manejo familiar no contexto da pandemia, onde alertou para 
a possibilidade de ansiedade em adolescentes em situação de vulnerabilidade. 
Esse apontamento vem acompanhado de relatos de aumento de estresse e 
ameaça ao bem-estar de crianças e adolescentes (Spinelli et al., 2020; Prime; 
Wayde; Browne, 2020).

Portanto, além de encararem a realidade naturalmente inerente à fase da 
adolescência, os jovens necessitaram de uma readaptação acoplada ao con-
finamento, uma vez que, de acordo com Polanczyk (2020), as implicações do 
isolamento social sobre a saúde mental, inclusive de crianças e adolescentes, 
podem delinear uma nova onda da pandemia. Assim, valida-se a necessidade 
de refletir acerca da adolescência e família também no contexto da pandemia.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As políticas públicas atribuídas a jovens e adolescentes proporcionam o 
entendimento das representações sociais destinadas a estes grupos ao longo 
da história (Tasca; Brandão; Branco, 2020). No intuito de traçar as diferenças 
entre jovem e adolescente, Silva e Lopes (2009) apontam que o primeiro grupo 
se encontra com mais destaque como objeto da sociologia, sendo avaliado no 
âmbito do conjunto das relações sociais. A adolescência, por sua vez, aparece 
com mais frequência nos processos biológicos de mudança corporal e constru-
ção da personalidade, estando mais presente em pesquisas do campo da saúde.

Em tese, o cuidado à saúde do adolescente consiste em um processo com-
plexo e multifatorial, visto que recebe influência de vários aspectos, como por 
exemplo, o contexto social, o qual se relaciona diretamente com os padrões de 
comportamento e com as condições de acesso à informação e à saúde (Barbiani 
et al., 2020). Além disso, Silva e Engstrom (2020) listam outros pontos envol-
vidos na atenção à saúde desse público, como a qualidade de vida, satisfação 
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pessoal, aquisição de competências sociais, proteção contra a violência, acesso 
a condições básicas de vida.

Porém, em se tratando do atual estágio de cobertura do sistema de saúde 
no país para com a população adolescente, este ainda se encontra no nível 
incipiente quando confrontado às políticas destinadas a pessoas de outros seg-
mentos, como crianças e idosos. Dessa forma, Barbiani et al. (2020) apresentaram 
recomendações de novos estudos, posicionando os desafios e perspectivas a 
serem trabalhados, seja do ponto de vista da disponibilização de serviços de 
qualidade e equidade, seja do seguimento das pesquisas.

Embora outros estudos demonstrem progressos na utilização dos serviços 
de saúde no país, ainda são notórias desigualdades geográficas e sociais, sobre-
tudo em grupos minoritários (Miranda et al., 2023). No que se refere ao público 
adolescente, Santana et al. (2021), em seu estudo, apontam a baixa procura ao 
serviço de saúde, ainda que identifiquem a necessidade de consultar um profis-
sional da área.

Em virtude de ser uma fase de construção de hábitos, inclusive vincula-
dos à saúde, os serviços devem se aproximar cada vez mais dos adolescentes e 
jovens, promovendo ações de educação e promoção de saúde centradas nas 
necessidades constatadas por esses indivíduos em seus diferentes contextos 
socioculturais e particularidades (Santana et al., 2021).

Nesse contexto, situar a adolescência e a juventude como enfoque da 
política pública e de produção científica demanda uma ótica baseada por evi-
dências, integral, interprofissional e multisetorial, no reconhecimento desse 
público como sujeitos de direitos, como também na vinculação de suas reais 
necessidades nas pautas políticas (Barbiani et al., 2020).

O recorte atinente à juventude é recente nos marcos legais do país. 
Dourado, Santos e Alves (2022) afirmam que as primeiras citações a este grupo 
como pessoas com direitos remontam à segunda metade dos anos 1980. De 
início, haviam políticas públicas direcionadas aos adolescentes abordando a 
dimensão da violência, até então designada como seu registro típico, em virtude 
da suposta tendência a cometer atos criminosos.

Ao fim da década de 1980, surge o Programa de Saúde do Adolescente 
(Prosad), incentivado por movimentos sociais que participavam da redemocra-
tização brasileira, do movimento da reforma sanitária e da criação do SUS. O 
Prosad, elaborado pelo Ministério da Saúde, foi o primeiro programa a estimular 



Políticas públicas de educação (Vol. 3)
ISBN: 978-65-5222-030-1

224

a participação social da juventude no desenvolvimento de políticas públicas na 
área da saúde (Jager et al., 2014).

A partir da década de 1990, as políticas públicas passam a reforçar a 
participação dos jovens no controle social, considerando-os como sujeitos autô-
nomos, devendo ser inseridos nas decisões do Estado. O Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) consiste em um relevante marco político-institucional 
dessa época, pois este documento reafirma que crianças e adolescentes são 
portadores de direitos, não sendo apenas objetos de intervenção do Estado ou 
da família (Brasil, 2010b).

O crescimento da juventude participativa, associado à criação do Conselho 
Nacional da Juventude e da Política Nacional da Juventude proporcionaram a 
formulação de políticas públicas elaboradas a partir das demandas das juventu-
des (Tasca; Brandão; Branco, 2020).

Na área da saúde, em 2004 foi desenvolvido o texto “Políticas de Atenção 
à Saúde de Adolescentes e Jovens” e promovida a I Oficina de Elaboração do 
Marco Teórico Referencial da Sexualidade e Saúde Reprodutiva de Adolescentes 
e Jovens, documentos que marcaram o início da participação ativa dos jovens e 
adolescentes nas políticas públicas na área da saúde (Jager et al., 2014).

Em 2010, o Ministério da Saúde criou as Diretrizes Nacionais de Atenção 
Integral à Saúde de Adolescentes na Promoção, Proteção e Recuperação 
da Saúde com base na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 
Adolescentes e Jovens. A participação da juventude é destacada neste docu-
mento como um dos temas estruturantes para a atenção integral à saúde desse 
grupo (Brasil, 2010b).

O ano de 2020, por sua vez, é simbólico por abranger historicamente 
as principais conquistas da população infanto-juvenil no Brasil: demarcam-
-se os 30 anos da ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança (nela 
incluído o público adolescente) e da promulgação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, além do registro de dez anos de implantação das Diretrizes 
Nacionais de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens (Brasil, 2010b).

Apesar de ser um tema cuja produção científica ainda ser recente, tais polí-
ticas possuem como lócus privilegiado de estudo o campo da atenção primária 
à saúde, concentrando as publicações em periódicos situados no âmbito da 
saúde coletiva e universidades públicas (Sehnem; Arboit, 2020).

No entanto, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 
Adolescentes e Jovens proporcionou destaque à integralidade da assistência 
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e ao trabalho intersetorial e interdisciplinar de ações de promoção da saúde 
e prevenção de agravos nesse público (Brasil, 2010b). A produção reuniu pes-
quisadores, profissionais de saúde, educadores, ativistas, representantes juvenis 
e gestores públicos, possuindo extensa produção de material técnico (Cabral; 
Brandão, 2020).

Reconhecendo o potencial de vulnerabilidade socioeconômica e política 
dos adolescentes e jovens, as diretrizes vêm para contribuir no direcionamento 
de criação de estratégias de cuidado, buscando prosseguir com uma visão holís-
tica e um tratamento sistêmico e humanizado das demandas desse público. Tais 
fatos contribuem para reter a atenção desses jovens e adolescentes nos serviços 
ofertados dentro das unidades de saúde, aumentando a movimentação deles 
para além da procura por serviços específicos (Silva; Engstrom, 2020).

Apesar disso, em estudo sobre o uso do serviço de saúde por adolescen-
tes, Santana et al. (2021) informam que o hábito de procurar ou não esses órgãos, 
em casos de necessidade, pode ser referente a fatores culturais como também 
aos impedimentos quanto ao acesso aos serviços. Dentre os motivos alegados 
pelo público, o mais citado é a falta de necessidade, seguido pela distância geo-
gráfica relativa às zonas rurais, incompatibilidade de horários e morosidade do 
atendimento profissional.

Em vista dessas dificuldades, as diretrizes foram publicadas com o objetivo 
geral de sensibilização e mobilização de gestores e profissionais do SUS para 
agregar nas ações, políticas e estratégias que concorram para atenção integral 
à saúde dos adolescentes e jovens (Brasil, 2010b). Santana et al. (2021) reforçam 
que os serviços de saúde necessitam estabelecer cada vez mais proximidade 
com esse público, responsabilizando-se por ações de educação e promoção de 
saúde voltadas para as demandas dessa faixa etária em seus variados contextos 
culturais e particularidades.

A saúde dos adolescentes no Brasil pode adquirir ganhos importantes 
quando confrontada com a integralidade da atenção nos serviços de Atenção 
Básica à Saúde, de tal forma que a consolidação da atenção básica se mostra 
um pilar essencial para uma melhor atuação dos serviços voltados à saúde dos 
adolescentes (Brasil, 2010b; Santana et al., 2021).

No entanto, Barbiani et al. (2020) reivindicam a importância do trabalho 
interprofissional e intersetorial na atenção integral à saúde dos adolescentes. 
Os autores salientam a necessidade de se compreender que a saúde não se 
desenvolve somente nos serviços de saúde. Além disso, elevam a dimensão da 
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articulação intersetorial das políticas na promoção da saúde, considerando os 
determinantes sociais da saúde relativos a esse grupo populacional, e sobre-
tudo a articulação entre educação, assistência social e segurança pública (OMS, 
2017; OPAS, 2023).

Com o intuito de colaborar na realização de atividades individuais e 
coletivas, assim do acompanhamento desse público nos serviços de saúde, o 
Ministério da Saúde publicou, em 2009, a Caderneta de Saúde do Adolescente, 
unificando informações sobre alterações corporais, alimentação, prevenção de 
doenças, saúde bucal, educação sexual e reprodutiva. Além de funcionar como 
produto educacional, esse instrumento proporciona campos de registro, tais 
como odontograma, calendário de imunização e acompanhamento da puber-
dade, do crescimento e do índice de massa corpórea para subsidiar o profissional 
nas ações de cuidado (Lima et al., 2019).

Apesar disso, Lima et al. (2019) relatam a fragilidade das práticas e a 
carência no que diz respeito à atenção à saúde do público jovem no âmbito da 
Atenção Primária à Saúde, que ainda apresentam déficits de ações promovidas 
para atender às demandas desse grupo, geralmente marcadas pela ausência de 
vínculo, direcionadas para a doença e com pouco uso e reconhecimento da 
caderneta pelos profissionais e usuários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse trabalho teve como objetivo trazer uma revisão bibliográfica de pes-
quisas acadêmicas que envolviam predominantemente os temas adolescentes, 
políticas públicas e saúde. Ao envolver predominantemente o público adoles-
cente nos desafios que cercam a construção de políticas públicas no país, é 
notória a necessidade de avaliação dos fatores históricos e sociais em torno da 
adolescência para o delineamento de estratégias e ações objetivando a promo-
ção da saúde articulada intersetorialmente.
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